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MEDIDA PROVISÓRIA No 305, DE 2006

(MENSAGEM No 59, de 03/07/2006-CN e Nº 495, de 29/06/2006-PR)
Dispõe sobre a remuneração dos cargos das Carreiras de Procurador da Fazenda Nacional, Advogado da União, Procurador Federal e Defensor Público da União de que tratam a Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001 e a Lei nº 10.549, de 13 de novembro de 2002, da Carreira de Procurador do Banco Central do Brasil, de que trata a Lei nº 9.650 de 27 de maio de 1998, da Carreira Policial Federal, de que trata a Lei nº 9.266, de 15 de março de 1996, e a reestruturação dos cargos da Carreira de Policial Rodoviário Federal, de que trata a Lei nº 9.654, de 2 de junho de 1998, e dá outras providências.
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I - RELATÓRIO

A Medida Provisória epigrafada trata da remuneração das carreiras de Procurador da Fazenda Nacional, Advogado da União, Procurador Federal; Defensor Público da União, Procurador do Banco Central do Brasil, Policial Federal e Policial Rodoviário Federal.

I.1. Descrição dos dispositivos

Por força do disposto no art. 1º, caput, os integrantes das carreiras acima citadas passam a ser remunerados por parcela única denominada subsídio, conforme prevêem os arts. 39, §§ 4º e 8º, 135 e 144, § 9º, do Texto Constitucional. Tal forma de remuneração afasta o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória.

O § 1º do art. 1º estende tal forma de remuneração ao quadro suplementar em extinção da Advocacia-Geral da União formado, por força do disposto no art. 46 da Medida Provisória nº 2.229-43, de 2001, por cargos efetivos da administração direta privativos de Bacharel em Direito.

O § 2º do art. 1º remete aos anexos I, II e III a fixação dos valores dos subsídios. Os atribuídos às carreiras da área jurídica estão especificados no Anexo I, com valores diferenciados para vigorar a partir de julho de 2006, de janeiro de 2007, de janeiro de 2008 e, finalmente, de junho de 2009. O Anexo II fixa os subsídios da Carreira Polícia Federal, os quais vigoram a partir de julho de 2006. Finalmente, o Anexo III traz os valores dos subsídios da Carreira de Policial Rodoviário Federal, com vigência a partir de agosto de 2006.

Embora o caput do art. 1º já reproduza a vedação constitucional à percepção concomitante de subsídio e outras espécies remuneratórias, os arts. 2º, 3º e 4º arrolam as parcelas absorvidas pelos subsídios atribuídos, respectivamente, às carreiras da área jurídica, à Carreira Policial Federal e à Carreira de Policial Rodoviário Federal. Em comum a todas as carreiras tem-se o Vencimento Básico e a Vantagem Pecuniária Individual (abono no valor de R$ 59,87) instituída pela Lei nº 10.698, de 2 de julho de 2003. Específicas às carreiras da área jurídica são a Gratificação de Desempenho de Atividade Jurídica – GDAJ e o pro labore. A Carreira Policial Federal e a Carreira de Policial Rodoviário Federal têm em comum entre si a Gratificação de Atividade – GAE, instituída pela Lei Delegada nº 13, de 27 de agosto de 1992, a Gratificação por Operações Especiais – GOE e a Gratificação de Atividade de Risco. Os subsídios dos policiais federais absorvem, ainda, Gratificação de Atividade Policial Federal, Gratificação de Compensação Orgânica e Indenização de Habilitação Policial Federal, enquanto os subsídios dos policiais rodoviários federais incorporam Gratificação de Atividade Policial Rodoviário Federal, Gratificação de Atividade de Risco e a gratificação concedida pela Lei nº 7.923, de 12 de dezembro de 1989 e reajustada pela Lei nº 8.270, de 17 de dezembro de 1991.

Segundo o art. 5º, deixam de ser devidas aos servidores, ativos ou inativos, integrantes das carreiras de trata a Medida Provisória, bem como aos respectivos pensionistas, vantagens concedidas com amparo em normas legais que vigoravam à época da aquisição do direito e foram revogadas posteriormente. A lista do dispositivo inclui, entre outras vantagens, as decorrentes do exercício de cargos em comissão ou funções comissionadas, o adicional por tempo de serviço, o acréscimo de remuneração concedido por ocasião da inativação, e a integralização do benefício devido ao servidor acometido, após sua aposentadoria com proventos proporcionais ao tempo de serviço, por moléstia grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei. A relação abrange, ainda, abonos, valores pagos a título de representação, adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas, adicional noturno, adicional pela prestação de serviço extraordinário e outras gratificações e adicionais, ressalvadas apenas as explicitamente mencionadas no art. 7º da Medida Provisória.

O art. 6º veda a percepção cumulativa do subsídio com quaisquer vantagens ou valores incorporados à remuneração por decisão administrativa ou judicial, ainda que transitada em julgado.

O art. 7º, caput, faculta a percepção concomitante de subsídio, gratificação natalina, adicional de férias e abono de permanência devido ao servidor que, tendo direito à aposentadoria voluntária, opta por permanecer em atividade. O parágrafo único do mesmo art. 7º esclarece que o subsídio não exclui o direito à retribuição pelo exercício de função de direção, chefia ou assessoramento e à percepção de parcelas indenizatórias previstas em lei. Note-se que, das parcelas citadas pelo dispositivo, apenas a gratificação natalina é devida também aos servidores inativos e aos pensionistas, enquanto as demais são exclusivas dos servidores ativos.

O art. 8º ressalva, dentre as aposentadorias e pensões afetadas pela Medida Provisória, as reguladas pelos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004. Tratam-se de benefícios calculados segundo as normas previdenciárias determinadas pela Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, cujos reajustes não seguem os concedidos aos servidores ativos, mas aqueles aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.

Os arts. 9º e 10 da MP alteram o diploma legal que trata da carreira de Policial Rodoviário Federal para alterar sua estrutura e definir, de forma genérica, as atribuições correspondentes a cada uma das três classes. O posterior detalhamento de tais atribuições é imputado aos titulares dos Ministérios da Justiça e do Planejamento, Orçamento e Gestão. A nova estrutura dos cargos, bem como a correlação entre as estruturas anterior e nova está definida nos Anexos IV e V da Medida Provisória, os quais passam a constituir os Anexos I e II da lei modificada.

O art. 11, caput, veda a redução de remuneração, de proventos e de pensões em virtude da aplicação das disposições da Medida Provisória. Consoante o disposto no § 1º, o valor correspondente às parcelas suprimidas pela MP constituirá parcela complementar de subsídio, de natureza provisória, a ser absorvida por subseqüentes progressões ou  promoções do servidor, reorganizações ou reestruturação dos cargos, das carreiras ou tabelas remuneratórias, concessões de reajustes ou vantagens, bem como pela vigência de novo valor do subsídio, conforme previsto nos Anexos I, II e III. A parcela complementar de subsídio somente será reajustada, segundo dispõe o § 2º, acompanhando as revisões gerais da remuneração dos servidores públicos federais.

O art. 12 determinada a vigência imediata da Medida Provisória, enquanto o art. 13 revoga dispositivos legais que tratavam da composição anterior da remuneração dos policiais federais e dos policiais rodoviários federais.

I.2. Justificação

Na Exposição de Motivos Interministerial nº 112, de 29 de junho de 2006, os Ministérios do Planejamento e a Casa Civil da Presidência da República esclarecem que a medida provisória dá continuidade à política de valorização dos servidores públicos, alcançando 43.267 servidores ativos e inativos, sendo 12.688 das carreiras da área jurídica e do quadro suplementar da A.G.U, 16.597 policiais federais e 13.982 policiais rodoviários federais. Para justificar a urgência de adoção da MP invoca-se a “demora na aprovação do Orçamento, no âmbito do Congresso Nacional.”

I.3. Adequação Financeira e Orçamentária

Com respeito à adequação financeira e orçamentária da Medida Provisória, a Nota Técnica nº 16/2006, da Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados aponta que, embora constem do Plano Plurianual programas específicos que englobam as despesas decorrentes da aplicação da MP, faltam à E.M.I. nº 112-MP/CCIVIL (1) demonstrativo dos valores já utilizados à conta das autorizações específicas na lei de diretrizes orçamentárias, de modo a possibilitar a apuração do saldo remanescente; e (2) estimativa do impacto orçamentário no exercício em curso e nos dois subseqüentes, com demonstração da origem dos recursos para o seu custeio e comprovação de que a majoração não comprometerá as metas de resultados fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme exige o art. 17, §§ 1º e  2º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

I.4. Emendas

As emendas apresentadas à Medida Provisória são descritas no quadro anexo. Das 168, 109 são redundantes com ao menos uma outra. As propostas de aprimoramento restantes são comentadas a seguir, agrupadas por conexão.

I.4.1. Constitucionalidade e juridicidade

A Emenda nº 163 propõe, além da majoração dos subsídios, a supressão do direito a percepção concomitante deste e de retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e assessoramento. O Autor da Emenda entende que, sendo o subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer espécie remuneratória, conforme dita o Texto Constitucional, a retribuição pelo exercício de funções comissionadas estaria inviabilizada.

Grande número de Emendas visa resguardar as parcelas e vantagens incorporadas ao patrimônio jurídico dos servidores, as quais, consoante o art. 5º e 6º, deixariam de ser devidas. Em tal sentido, a Emenda nº 7 reverte a supressão das vantagens pessoais e das diferenças individuais e resíduos de qualquer natureza. A Emenda nº 16 defende a manutenção das vantagens pessoais; dos valores incorporados em virtude do exercício de cargo ou função de confiança; do adicional por tempo de serviço; das vantagens incorporadas a proventos ou pensões com fulcro nos arts. 180 e 184 da Lei nº 1.711/1952 ou nos arts. 190 e 192 da Lei nº 8.112/1990; e dos valores ou vantagens incorporadas à remuneração por decisão administrativa ou judicial. No mesmo sentido, a Emenda nº 26 trata do adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas; do adicional noturno; do adicional pela prestação de serviço extraordinário e de outras gratificações e adicionais expressamente mencionados no art. 7º. A Emenda nº 38 determina expressamente a preservação de todas as vantagens anteriormente adquiridas, bem como a manutenção dos adicionais (1) pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas; (2) noturno; e (3) pela prestação de serviço extraordinário.

A Emenda nº 58 determina a transformação de todas as vantagens já citadas em parcela complementar de subsídio, o qual teria caráter permanente e seria reajustado pelos mesmos índices aplicados ao subsídio. A Emenda nº 86 prevê a percepção concomitante de subsídio, auxílio-moradia e auxílio-uniforme, afora algumas das parcelas já citadas.

Estão compreendidas no escopo de pelo menos uma das emendas anteriormente citadas as Emendas de nºs. 17, 18, 30, 37, 40, 56, 62, 67, 78, 79, 81, 83, 111, 112 e 128.

I.4.2. Aprimoramento redacional

A Emenda nº 6 busca aperfeiçoar a redação do caput do art. 4º, o qual preceitua que “estão compreendidas no subsídio e não são mais devidas aos integrantes da Carreira de Policial Rodoviário Federal as seguintes parcelas remuneratórias:”. O Autor da Emenda aponta que o enunciado fere a lógica, pois, se as parcelas não fossem devidas, não poderiam estar compreendidas no subsídio. Note-se que o mesmo problema se repete nos arts. 2º e 3º.

A Emenda nº 36 visa modificar a redação do caput do art. 5º. Entende o autor que a redação do dispositivo não deixa claro se as vantagens ali relacionadas estão sendo excluídas ou absorvidas pelo subsídio.

I.4.3. Valores dos subsídios

As Emendas de nºs 3, 124, 137, 149, 157 e 165 tratam da antecipação da vigência dos valores dos subsídios.

As Emendas de nºs 124, 145, 166 e 167 elevam os valores dos subsídios da Carreira de Policial Rodoviário Federal, enquanto as de nºs 125, 137, 138, 140, 143, 163 e 164 elevam os valores dos subsídios das carreiras da área jurídica.

I.4.4. Assistentes Jurídicos

A Emenda nº 1 determina o acréscimo de dois dispositivos à Medida Provisória. O primeiro determina que se promovam os apostilamentos decorrentes das transposições de cargos privativos de bacharel em direito para a AGU, bem como da transformação de cargos de Assistente Jurídico da AGU em cargos de Advogado da União. O segundo dispositivo apenas incumbe o Ministério do Planejamento de efetuar as transposições e os enquadramentos previstos na legislação que especifica.

A Emenda nº 164 suprime a extensão, aos integrantes do quadro suplementar da AGU a que se refere o art. 46 da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 setembro de 2001, da remuneração mediante subsídio, prevista no art. 1º da MP sob comento.

I.4.5. Exercício da advocacia privada

A Emenda nº 2 assegura a todos os integrantes das carreiras de Procurador Federal, da Fazenda Nacional ou do Banco Central, bem como de Advogado ou Defensor Público da União, o direito ao exercício da advocacia privada, salvo contra ente público. A Emenda nº 5 apenas resguarda tal direito para os membros de tais carreiras ou integrantes do quadro suplementar da AGU que hajam ingressado no serviço público antes da vedação legal a tal prática. Finalmente, a Emenda nº 129 difere da de nº 2 ao substituir o impedimento de advogar contra “ente público” pelo óbice a litigar contra a Fazenda Pública que remunera o servidor.

I.4.6. Honorários de sucumbência

A Emenda nº 65 determina que, ao final de cada exercício, promova-se o rateio proporcional dos honorários de sucumbência dos feitos judiciais da esfera de atuação dos integrantes das carreiras da área jurídica.

As Emendas de nºs 126 e 132 direcionam tais verbas para o Fundo de Sucumbência que seria instituído para assegurar recursos que seriam utilizados para promover a simetria remuneratória das funções essenciais à Justiça e, estabelecida esta, seriam destinados ao reaparelhamento das unidades jurídicas e à capacitação e aperfeiçoamento dos membros das carreiras jurídicas federais.

I.4.7. Promoções dos Procuradores Federais

A Emenda nº 127 determina que a Advocacia-Geral da União e a Procuradoria-Geral Federal, no prazo de 60 dias, efetivem as promoções e as progressões funcionais dos Procuradores Federais, relativas aos exercícios de 2001 e 2002, bem como editem regulamento de promoções e progressões para os exercícios seguintes, competindo à AGU o pagamento, em tempo hábil, das diferenças salariais correspondentes.

I.4.8. Carreira de Policial Rodoviário Federal

A Emenda nº 77 resguarda o direito de policiais rodoviários federais das classes de Inspetor e de Agente Especial perceberem cumulativamente subsídio e  gratificação de desempenho de atividade aeropolicial.

A Emenda nº 93 acrescenta a atividade de direção às atribuições da classe de Agente Especial do cargo de Policial Rodoviário Federal, enquanto a Emenda nº 97 acresce a chefia às atribuições da classe recém citada e também de Inspetor.

As Emendas de nºs 94 e 98 elevam o requisito de escolaridade para ingresso na Carreira de Policial Rodoviário Federal para o nível superior. Além disso, a primeira delas pretende autorizar a acumulação remunerada de cargos.

As Emendas de nºs 166 e 167, além de majorarem os subsídios da carreira de Policial Rodoviário Federal, alteram a estrutura da mesma, a primeira reduzindo de seis para três o número de padrões das classes de Agente e de Agente Especial, e a segunda eliminando a subdivisão das classes em padrões.

I.4.9. Emendas sem relação com a matéria tratada pela Medida Provisória

As emendas de nºs 116 a 121 foram apresentadas por equívoco, pois visam modificar o art. 17 da MP nº 302 de 2006, enquanto a MP nº 305, sob comento, tem apenas treze artigos.

As Emendas de nºs 91 e 107 determinam a criação, respectivamente, de nove mil e de dez mil cargos efetivos de Policial Rodoviário Federal.

A Emenda nº 122 confere reajuste aos servidores do extinto Instituto Brasileiro do Café.

A Emenda nº 131 modifica o regime jurídico dos servidores públicos federais, na parte que trata da licença para desempenho de mandato sindical, para determinar que tal licença passe a ser remunerada e a alcançar as centrais sindicais, bem como para elevar a relação entre o número de servidores licenciados e o de associados a cada entidade.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

Consoante o disposto no art. 5º da Resolução nº 1, de 2002-CN, que “dispõe sobre a apreciação, pelo Congresso Nacional, das Medidas Provisórias a que se refere o art. 62 da Constituição Federal, e dá outras providências”, manifestamo-nos, separadamente, a respeito dos diversos aspectos da matéria.

II.1. Formalidade regimental

O texto da Medida Provisória, publicado no Diário Oficial da União em 30 de junho de 2006, foi enviado ao Congresso Nacional acompanhado da Mensagem nº 495, de 29 de junho de 2006 – PR, e da E.M.I. nº 112 – MP/CCIVIL. Cumprida, por conseguinte, a exigência prevista no art. 2º, § 1º, da Resolução nº 1, de 2002-CN.

II.2. Adequação financeira e orçamentária

Com a ressalva da falta dos demonstrativos apontados na Nota Técnica nº 16/2006, da Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados, voto pela adequação financeira e orçamentária da Medida Provisória nº 305, de 2006.
II.3. Constitucionalidade e juridicidade

A Medida Provisória nº 305, de 2006, atende os pressupostos constitucionais de relevância e urgência.

A Constituição Federal de 1988, por obra do legislador constituinte derivado, mediante a Emenda Constitucional n.º 19 de 1998, instituiu uma nova forma de remuneração de agentes públicos denominando-a de subsídio.

A remuneração na forma de subsídio se tornou obrigatória para os agentes políticos, quais sejam, Chefes do Executivo, Deputados, Senadores, Vereadores, Ministros de Estado, Secretários Estaduais e Municipais, membros da Magistratura, Membros do Ministério Público e Ministros dos Tribunais de Contas.

O legislador constituinte também impôs a remuneração por subsídios às carreiras de Procurador da Fazenda Nacional, Advogado da União, Procurador Federal, Defensor Público da União, Procurador do Banco Central do Brasil, Carreira Policial Federal, Carreira de Policial Rodoviário Federal, por força dos arts. 135 e 144, § 9º, as quais têm em comum o fato de pertencerem ao núcleo estratégico do governo federal dentro do conhecido rol das funções típicas do Estado.

Entrementes, alguns aspectos do diploma legal conflitam com a ordem constitucional.

O primeiro ponto questionável reside na extensão, “aos integrantes dos quadros suplementares da Advocacia-Geral da União”, da remuneração mediante subsídio.

Em primeiro lugar, parece equivocada a remissão a quadros, no plural. Por força do disposto no art. 46 da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 setembro de 2001, ainda em vigor, os cargos efetivos da Administração Federal direta, autárquica e fundacional, com exceção da Polícia Federal e do Banco Central, privativos de Bacharel em Direito e que ainda não haviam sido transpostos para as Carreiras de Assistente Jurídico ou de Procurador Federal, passaram a compor quadros suplementares em extinção. Consoante o § 1º daquele artigo, apenas o relativo aos servidores da Administração Federal direta foi incluído na Advocacia-Geral da União. Trata-se, portanto, de um único quadro.

De qualquer forma, os servidores inseridos no apontado quadro em extinção não integram carreira alguma e, por conseguinte, não seriam alcançados nem pelos  §§ 4º ou 8º do art. 39, nem pelo art. 135, nem pelo § 9º do art. 144 do Texto Constitucional, dispositivos que prevêem a remuneração por subsídio, que não pode ser meramente estendida a tais servidores. Para sanear a inconstitucionalidade recém apontada, propomos, no Projeto de Lei de Conversão anexo, redação alternativa para o § 1º do art. 1º, segundo a qual, exclusivamente para fins de remuneração, os integrantes do quadro suplementar da AGU são considerados membros da carreira de Advogado da União.
O segundo ponto controverso consiste na supressão de vantagens incorporadas ao patrimônio jurídico dos servidores. A Constituição Federal preceitua, em seu art. 5º, XXXVI, que “a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”. 

Alegam alguns que a Emenda Constitucional nº 41, de 2003, teria subtraído o valor da vasta jurisprudência do Supremo Tribunal Federal a respeito da preservação de vantagens pessoais dos servidores públicos. Todavia nos mantemos fiéis ao entendimento adotado no julgamento do Recurso Extraordinário nº 244.213-5/PE, segundo o qual regime jurídico funcional superveniente não pode suprimir vantagem agregada aos vencimentos, embora possa alterar o critério de reajuste da mesma.

O legislador constituinte derivado, ao editar as Emendas Constitucionais 19/1998 e 41/2003, trouxe relevantes modificações ao sistema de remuneração dos agentes políticos, instituindo a remuneração por intermédio do subsídio. Essa espécie remuneratória, prevista no artigo 39, § 4º, da CF/88, consiste em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer outra parcela salarial, tais como gratificações, adicionais, abonos, prêmios e outras espécies remuneratórias. Buscou-se eliminar os antigos “penduricalhos” integrantes da remuneração dos agentes públicos. A EC nº 19 também determinou, em seu art. 29, a adequação dos valores percebidos ao teto único fixado, não se admitindo a percepção de excesso a qualquer título.

Sabe-se, porém, que a instituição do subsídio não poderá prejudicar situações jurídicas já consolidadas – chamadas de direito adquirido – sob pena de se promover mácula ao princípio, também de estatura constitucional, da segurança jurídica. Sobre o tema, elucidativa a lição de Carmem Lúcia Antunes Rocha (Princípios Constitucionais dos Servidores Públicos, Ed. Saraiva), no seguinte sentido:

“As leis – inclusive as normas constitucionais – são votadas e voltadas para o futuro, aplicando-se a partir do seu momento de elaboração e promulgação. É o presente e o futuro a matéria que interessa ao criador do Direito em geral. E tanto se dá porque a segurança jurídica repousa na certeza das relações firmadas e aperfeiçoadas sob a incidência de um ordenamento que, mesmo substituído, não é prejudicado pelo que lhe sobrevém. Nesse sentido e que Kohler, citado por Clóvis Beviláqua, observa que “toda a nossa cultura exige certa firmeza de relações, sem o que seríamos lançados nos braços da dissolução; todo o nosso impulso, para estabelecer a ordem jurídica e nela viver, repousa na consideração de que nossas criações jurídicas tem de perdurar (...)”.

A partir da constituição de 1934 se introduziu no sistema brasileiro o princípio e a fórmula que ainda hoje prevalecem da garantia do não-prejuízo do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada pela superveniência da norma jurídica modificativa de hipótese de incidência anteriormente positivada. (...)

Afeta e paralela ao tema referente ao princípio da irretroatividade das leis, a definição de direito adquirido é posta no sistema brasileiro, tradicionalmente, para assegurar a eficiência do princípio da segurança jurídica. Conquanto não positive, expressamente, a irretroatividade, a Constituição chega aos efeitos dela pela vedação de prejuízo do direito adquirido.

Princípio essencial do sistema democrático, no qual se baseia a segurança jurídica do indivíduo numa estrutura a que ele se acha vinculado, é o princípio do direito adquirido fundamental, e assim ele é posto na Constituição da República de 1988, em cujo artigo 5º, inciso XXXVI, tem-se que “a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. (...)

Não é nova a definição do instituto pelo direito Pátrio, que demonstra a preocupação do legislador brasileiro em não franquear o emprego indisciplinado desse princípio. Essa definição vem, explicitamente, no artigo 6º, parágrafo 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil (Decreto-lei 4.657/42).

A definição assim formulada legalmente no Brasil sedia-se em dados filosóficos e subjetivos, tomados pelo legislador como diretriz de sua criação jurídica. De um lado, tem-se como elemento determinante da definição o da limitação temporal da norma, que não retroage para alterar situações jurídicas pretéritas perfeitas e, de outro, a situação jurídica do titular do direito que define a perfeição e a demonstra.” 

De fato, a doutrina é uníssona no sentido de que a norma legislativa, inclusive a decorrente de Emenda Constitucional, destina-se a ter vigência para o futuro, não podendo retroagir para prejudicar o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. É que, como assentam Carlos Ayres Brito e Valmir Pontes Filho, em seu artigo “Direito Adquirido Contra as Emendas Constitucionais (disponível em http://www.pgm.fortaleza.ce.gov.br/revistaPGM/vol04/05DireitoAdquiridoContraEmendasConst.htm), os direitos subjetivos, uma vez adquiridos, seja qual for a respectiva natureza (direito social, político, funcional, etc), não podem mais ser lesionados por efeito de reforma constitucional. A normatividade das emendas, no caso, já nasce etiquetada com o timbre do "doravante", e jamais com o timbre do "desde sempre".

O direito adquirido é cláusula pétrea, insuscetível de afastamento até mesmo por emenda constitucional, como já decidiu o Supremo Tribunal Federal na ADI 939/DF, Relator o Min. SYDNEY SANCHES, DJU 18/3/1994, página 5165.

Preservar apenas as vantagens pessoais adquiridas pelos servidores remunerados da forma usual, suprimindo as devidas aos servidores remunerados mediante subsídio, permitiria que aqueles fossem melhor remunerados do que esses, o que configuraria, absurda inversão de valores e odiosa discriminação das carreiras que, por definição, devem constituir a elite do funcionalismo.

A “gradativa absorção” de diferenças remuneratórias, preconizada no art. 11, § 1º, da Medida Provisória, não chega a dissimular a efetiva lesão de direitos. Um aspecto que evidencia o confisco de vantagens à aventada absorção das vantagens incorporadas “por ocasião do desenvolvimento no cargo ou na carreira por progressão ou promoção ordinária ou extraordinária”. A regra proposta levaria ao contra-senso de o servidor ser promovido para continuar percebendo a mesma remuneração que percebia na situação anterior.

O aumento escalonado do valor dos subsídios, previsto para as carreiras da área jurídica, também não pode absorver as vantagens incorporadas, posto que igualaria servidores em situações jurídicas diversas. É irrelevante se os aumentos ocorrem ao longo de anos, de meses ou de dias. Se, por força de lei, determinados servidores incorporaram definitivamente vantagens não incorporadas pelos demais, a remuneração indistinta de uns e de outros, a qualquer tempo, afigura-se antiisonômica, posto que os juridicamente desiguais estariam recebendo tratamento idêntico. 

O princípio isonômico, consagrado no caput e no inciso I do art. 5º da Carta Política, preconiza tanto igual tratamento para os que se encontram em situação jurídica idêntica quanto tratamento diferenciado para os que se encontram em situações distintas. Por conseguinte, é natural que o subsídio absorva todas as gratificações e vantagens devidas, indiscriminadamente, a todos os membros da carreira respectiva, mas não se podem eliminar as compensações por situações individuais peculiares.

Tome-se como exemplo o adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas. Caso todos os servidores da Carreira Policial Federal estivessem sempre sujeitos exatamente aos mesmos graus de insalubridade e perigo, seria razoável que o adicional correspondente integrasse o subsídio. Todavia, havendo situações em que alguns servidores se submetem a circunstâncias particularmente insalubres ou perigosas, a retribuição correspondente a tal aspecto há de ser diferenciada. 

O mesmo raciocínio se aplica à remuneração do trabalho noturno superior à do diurno e do serviço extraordinário superior à do normal. Tratam-se de direitos assegurados aos trabalhadores pelo art. 7º, IX e XVI, da Constituição Federal e estendidos aos servidores públicos pelo art. 39, § 3º, do Texto Constitucional. Nesses dois casos, portanto, a inconstitucionalidade é ainda mais flagrante. 

Também evidente é a inconstitucionalidade contida no art. 6º da MP, o qual veda a percepção cumulativa de subsídio e quaisquer vantagens “incorporadas à remuneração por decisão administrativa, judicial ou extensão administrativa de decisão judicial, de natureza geral ou individual, ainda que decorrentes de sentença judicial transitada em julgado.” Embora a inconstitucionalidade da lesão à coisa julgada seja mais gritante, cumpre lembrar que muitas vezes o servidor deixa de pleitear em Juízo determinado direito somente porque a Administração o reconhece de ofício. Por conseguinte, resguardar tão-somente as vantagens judicialmente reconhecidas não evitaria a flagrante lesão de direitos, pois, após a decadência da ação, o servidor não pode mais recorrer ao Poder Judiciário.

Defendemos o saneamento das inconstitucionalidades acima apontadas, ou seja, a afronta à isonomia, ao direito adquirido e à coisa julgada, mediante substituição dos arts. 5º, 6º e 7º da Medida Provisória pelos arts. 3º e 4º do Projeto de Lei de Conversão anexo.

Afora as inconstitucionalidades apontadas, identifica-se lapso manifesto na Medida Provisória. Enquanto o art. 1º, VII, determina que, a partir de 1º de julho de 2006, os membros da Carreira de Policial Rodoviário Federal passam a ser remunerados exclusivamente por subsídio, o Anexo III apenas fixa o valor do mesmo a partir agosto. Da inconsistência resulta uma lacuna jurídica, qual seja, a indefinição do valor do subsídio referente ao mês de julho. Havendo contradição, é natural que a disposição do corpo do diploma legal prevaleça sobre o disposto em anexo. Além disso, todas as outras carreiras tratadas na Medida Provisória têm os valores dos subsídios determinados a partir de julho. Por conseguinte, concluímos que a vigência constante do Anexo III está equivocada e promovemos a necessária retificação.

Nos parece mais condizente com a técnica legislativa a fusão dos arts. 2º, 3º e 4º da Medida Provisória em um único artigo, o 2º do Projeto de Lei de Conversão anexo.

Em suma, voto pela constitucionalidade e juridicidade e boa técnica legislativa da Medida Provisória nº 305, de 2006, na forma do Projeto de Lei de Conversão anexo.

II.4. Mérito

O diploma legal, ao determinar a remuneração, mediante subsídio, das carreiras da Advocacia e da Defensoria Públicas, dá cumprimento ao disposto no art. 135 da Lei Maior. Ao adotar idêntica providência para as Carreiras Policial Federal e de Policial Rodoviário Federal, implementa o disposto no § 9º do art. 144. Escoimando as disposições que, em lugar de valorizarem os servidores, suprimiam-lhes direitos legítimos, voto, no mérito, pela aprovação da Medida Provisória nº 305, de 2006, na forma do anexo Projeto de Lei de Conversão.
II.5. Emendas

Passa-se à apreciação das emendas apresentadas à Medida Provisória, seguindo o agrupamento adotado no item I.4. do Relatório.

II.5.1. Constitucionalidade e juridicidade 

Passamos a nos manifestar sobre as Emendas já descritas no item I.4.1 deste Parecer, as quais tratam da constitucionalidade e da juridicidade da Medida Provisória sob apreço.

A percepção concomitante de subsídio e retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e assessoramento é perfeitamente constitucional. A vedação do acréscimo de qualquer espécie remuneratória, expressa em foro constitucional, não pode ser interpretada literalmente. Tanto que a Resolução nº 13, de 21 de março de 2006, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, que “dispõe sobre a aplicação do teto remuneratório constitucional e do subsídio mensal dos membros da magistratura”, enumera, em seu art. 5º, diversas verbas que “não estão abrangidas pelo subsídio e não são por ele extintas”, dentre as quais tem-se a retribuição pelo exercício da Presidência de Tribunal e de Conselho da Magistratura, da Vice-Presidência e do encargo de Corregedor; a investidura como Diretor de Foro; a coordenação de Juizados; e a direção de escola. De forma análoga, a Resolução nº 9, de 5 e junho de 2006, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, excepciona da absorção pelo subsídio, em seu art. 4º, III, a gratificação pelo exercício de função de direção, chefia ou assessoramento nos órgãos do Ministério Público, do próprio CNP e do CNJ, além de outras parcelas.

Não poderia ser diferente, pois o princípio isonômico assegura ao servidor o direito à retribuição pelos encargos adicionais que sejam cometidos, conforme já ressaltado no item II.3. deste Parecer.

Pelo exposto, a Emenda nº 163 produziria efeito inverso ao almejado por seu Autor, qual seja, o de sanar inconstitucionalidade supostamente contida na Medida Provisória sob comento.

No mérito, da aventada proibição de retribuição por função comissionada resultaria o desinteresse dos servidores em assumirem encargos da espécie. Por uma questão de bom senso, o servidor que exerce, além das atribuições comuns a todos os membros de sua carreira, encargos de maior complexidade e responsabilidade, deve receber alguma compensação. Caso contrário, o caos se instalaria nos órgãos em que se inserem as carreiras tratadas pela Medida Provisória, os quais ficariam acéfalos.

Pelo exposto, voto pela inconstitucionalidade, pela adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição da Emenda nº 163.

As Emendas que visam preservar as parcelas e vantagens incorporadas ao patrimônio jurídico dos servidores em virtude da incorporação de direitos e de decisões administrativas e judiciais promovem, efetivamente, a harmonização do diploma legal com a ordem constitucional.

Pelas razões já expostas no item II.3 deste Parecer, voto pela constitucionalidade, pela adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma dos arts. 3º, 4º e 8º do Projeto de Lei de Conversão anexo, das Emendas de nºs 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 111, 112, 113, 114, 115, 128 e 135. Note-se que a aprovação das Emendas de nºs 58, 60, 61 e 64 é apenas parcial, pois o reajuste da parcela complementar pelo mesmos índices aplicados ao subsídio estabeleceria vinculação entre espécies remuneratórias, violando o disposto no art. 37, XIII, da CF. Registre-se, ainda, que é mantido o critério de reajuste inicialmente previsto na Medida Provisória, qual seja, a atualização decorrente da revisão geral da remuneração dos servidores públicos.

II.5.2. Aprimoramento redacional

Procede a crítica do Autor da Emenda nº 6 à redação do caput do art. 4º.  A incoerência se repete, inclusive, nos arts. 2º e 3º da Medida Provisória. No Projeto de Lei de Conversão anexo aglutinamos os três artigos citados, conferindo à norma redação objetiva e cristalina. De modo análogo, a redação do art. 4º do Projeto de Lei de Conversão elimina a dúvida do Autor da Emenda nº 36 a propósito do caput do art. 5º.

Portanto, voto pela constitucionalidade, pela adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação das Emendas nºs 6 e 36, na forma dos arts. 2º e 4º do Projeto de Lei de Conversão anexo.

II.5.3. Valores dos subsídios

A mera antecipação da vigência dos novos valores dos subsídios já eleva a despesa originalmente prevista pelo Poder Executivo, contrariando a norma constitucional consubstanciada no art. 63, I, da Constituição Federal, além de configurar-se inviável em termos orçamentários e financeiros. Embora fosse nosso desejo prestigiar os servidores públicos, estamos impedidos de acatar as emendas em tal sentido e, muito menos, as que determinam a majoração dos subsídios.

Voto, por conseguinte, pela inconstitucionalidade e pela inadequação financeira e orçamentária das Emendas de nºs 3, 124, 125, 137, 138, 139, 140, 143, 145, 149, 150, 151, 152, 153, 154, 155, 156, 157, 158, 159, 160, 161, 162, 163, 164, 165, 166, 167 e 168, embora, no mérito, sejamos favoráveis às mesmas.

II.5.4. Assistentes Jurídicos

Convém que se faça um histórico da legislação. A Medida Provisória nº 485, de 29 de abril de 1994, suas várias reedições e a Lei nº 9.028, de 12 de abril de 1995, que “dispõe sobre o exercício das atribuições institucionais da Advocacia-Geral da União, em caráter emergencial e provisório, e dá outras providências”, determinaram, sempre no art. 19, a transposição, para a carreira de Assistente Jurídico da AGU, dos cargos efetivos de Assistente Jurídico da Administração Federal direta.

A Medida Provisória nº 1.798, de 13 de janeiro de 1999, assim como suas várias reedições até a MP nº 2.180-33, de 28 de junho de 2001, ainda não apreciada, acrescentou à Lei recém citada art. 19-A, determinando que também fossem transpostos para a mesma carreira os demais cargos efetivos da administração federal direta, privativos de bacharel em Direito, com atribuições conexas à assistência jurídica e ocupados por servidores estáveis regularmente admitidos.

Além disso, a Medida Provisória nº 2.048-26, de 29 de junho de 2000, como também suas diversas reedições, até a MP nº 2.229-43, de 6 setembro de 2001, em vigor, determinou que os cargos efetivos da Administração Federal direta, autárquica e fundacional, excluída a Polícia Federal e o Banco Central, privativos de Bacharel em Direito e que não haviam sido transpostos para as Carreiras de Assistente Jurídico ou de Procurador Federal, passassem a compor quadros suplementares em extinção, incluindo-se na Advocacia-Geral da União aquele relativo aos servidores da Administração Federal direta.

Finalmente, a Lei nº 10.549, de 13 de novembro de 2002, em seu art. 11, transformou da Carreira de Assistente Jurídico da AGU em cargos de Advogado da União e enquadrou nessa carreira os ocupantes dos cargos transformados.

A Constituição Federal determinava que “quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria”, seriam obrigatoriamente estendidos aos inativos. Essa norma constitucional estava consubstanciada no § 4º do art. 40 do Texto Constitucional que vigorou até a data de publicação da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, e no § 8º do Texto que vigorou até a publicação da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003. O art. 7º dessa Emenda determina a observância de tal norma em relação aos proventos e as pensões em fruição na data de publicação da Emenda ou concedidos com base na legislação então vigente, em virtude do cumprimento, àquela ocasião, de todos os requisitos até então exigidos.

Embora o mandamento constitucional recém citado venha sendo observado em termos remuneratórios, a administração vem se abstendo de promover a atualização da nomenclatura dos cargos que servem de referência para o cálculo dos proventos e das pensões, em clara discriminação contra os servidores aposentados e pensionistas. O acréscimo do primeiro dispositivo previsto na Emenda nº 1 visa, solucionar tal problema, determinando que se promovam os apostilamentos decorrentes das transposições de cargos privativos de bacharel em direito para a AGU, bem como da transformação de cargos de Assistente Jurídico da AGU em cargos de Advogado da União.

O segundo dispositivo previsto na Emenda nº 1 determina que o Ministério do Planejamento efetue as transposições e os enquadramentos previstos na legislação anteriormente citada. Determina, portanto, a mera aplicação de disposições legais vigentes. Não há sentido na edição de uma norma mandando cumprir o disposto em legislação de igual hierarquia. A norma superveniente nada acrescenta à precedente, cuja observância há de ser determinada pelo Poder Judiciário.

Diante dessas considerações, voto pela constitucionalidade, pela adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do art. 9º do Projeto de Lei de Conversão, da parte das Emendas de nºs 1 e 4 que trata da aplicação das transposições e transformações de cargos aos servidores aposentados nos mesmos. Voto, contudo, pela injuridicidade, pela contrariedade à técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição, da parte dessas Emendas que determinam a mera observância das normas vigentes.

Já nos manifestamos, no item II.3 deste Parecer, a propósito do quadro suplementar da AGU a que se refere o art. 46 da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 setembro de 2001. Devido à graves considerações de natureza institucional envolvidas, preferimos não alterar o tratamento dado a tais servidores pelo Poder Executivo, apenas aprimorando o texto do dispositivo correspondente.

Eis porque voto pela constitucionalidade, pela inadequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição da Emenda nº 164.

II.5.5. Exercício da advocacia privada

Entendendo que o exercício da advocacia privada poderia gerar conflitos de interesse e comprometer o bom desempenho das atribuições inerentes às carreiras da área jurídica, voto pela constitucionalidade, pela adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição das Emendas de nºs 2 , 5, 129 e 134.
II.5.6. Honorários de sucumbência

Como os honorários de sucumbência atualmente constituem receita da União, o rateio dos mesmos entre servidores configuraria elevação da despesa originalmente prevista pelo Poder Executivo, o que é vedado pelo art. 63, I, da Carta Política. Quanto à criação de Fundo específico, tal medida parece constituir mais uma forma de engessamento orçamentário. No mérito, as propostas de destinação dos honorários de sucumbência ao rateio entre servidores ou à constituição de um Fundo é no mínimo inoportuna, pois demanda consenso dentro do Poder Executivo, notadamente dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Logo, voto pela constitucionalidade, pela inadequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição das Emendas de nºs 65, 66, 126,  132 e 136.

II.5.7. Promoções dos Procuradores Federais

Voto pela injuridicidade, pela contrariedade à técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição das Emenda de nºs 127, 130 e 133, por preverem a edição de uma norma mandando cumprir outra norma de igual hierarquia, o que seria redundante e inócuo, conforme já demonstrado no item II.5.4 deste Parecer.

II.5.8. Carreira de Policial Rodoviário Federal

No mérito, somos favoráveis à criação Gratificação de Desempenho de Atividade Aeropolicial, por entender que os servidores que exercem atividade que exige qualificação específica, que os demais não detêm, há de perceber compensação remuneratória. Entrementes, a iniciativa de proposta em tal sentido compete, privativamente, ao Presidente da República, por força do disposto no art. 61, § 1º, II, a, da Constituição Federal. Além disso, o Poder Legislativo não pode aumentar a despesa originalmente prevista em proposta do Executivo, por força do disposto no art. 63, I, do Estatuto Supremo. Resta-nos, por conseguinte, meramente autorizar a percepção cumulativa do subsídio e de retribuição pela operação de aeronaves, na forma da lei.

Voto, por conseguinte, pela constitucionalidade, pela adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação das Emendas de nºs 77 e 90, na forma do art. 3º, IX, do Projeto de Lei de Conversão anexo.

As emendas que propõem o acréscimo das atividades de direção ou de chefia às atribuições do cargo de Policial Rodoviário Federal decorrem de equívoco. O termo “direção”, constante das atribuições que a Medida Provisória confere à classe de Inspetor, certamente foi retirado das funções gerenciais enumeradas pela teoria administrativa. O vocábulo não tem, no contexto, relação com a ocupação de cargos ou funções de direção, chefia ou assessoramento, mas meramente com as atribuições inerentes ao cargo efetivo. Qualquer servidor pode exercer funções comissionadas, a despeito das incumbências ditadas pelo cargo efetivo que ocupa.

Prestado esse esclarecimento, voto pela constitucionalidade, pela contrariedade à técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição das Emendas nº 93, 97 e 123.

Voto pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, favoravelmente à elevação, para o nível superior, do requisito de escolaridade para ingresso na Carreira de Policial Rodoviário Federal, acolhendo parcialmente as Emendas de nºs 94, 95 e 96 e integralmente as Emendas de nºs 98, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105 e 106, mediante atribuição, pelo art. 6º do Projeto de Lei de Conversão anexo, de nova redação para o § 1º do art. 3º da Lei nº 9.654, de 1998. Voto, contudo, pela inconstitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição das partes das Emendas de nºs 94, 95 e 96 que pretendem autorizar a acumulação remunerada de cargos, contornando a vedação contida no art. 37, XVI, da Carta Política.

Voto pela constitucionalidade, inadequação financeira e orçamentária e, no mérito, contrariamente à supressão de padrões da estrutura da carreira de Policial Rodoviário Federal, prevista nas Emendas de nºs 166, 167 e 168.

II.5.9. Emendas sem relação com a matéria tratada pela Medida Provisória

A inclusão de matérias estranhas à Medida Provisória, além de inoportuna, afrontaria o disposto no art. 7º, I e II, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. Além disso, as emendas que tratam das matérias a seguir indicadas violam também o Texto Constitucional.

A criação de cargos públicos somente pode ser proposta pelo Chefe do Poder Executivo, por força do disposto no art. 61, § 1º, II, a. A concessão de reajuste a servidores, além de violar o dispositivo recém citado, implica aumento da despesa originalmente prevista, colidindo com o disposto no art. 63, I, da Lei Maior. Consoante o que estabelece o art. 61, § 1º, II, c, do Estatuto Supremo, a iniciativa de alteração do regime jurídico dos servidores públicos compete privativamente ao Presidente da República.

Pelo exposto, voto pela inconstitucionalidade, pela injuridicidade, pela anti-regimentalidade e, no mérito, pela rejeição das Emendas de nºs 91, 92, 107, 108, 109, 110, 116, 117, 118, 119, 120, 121, 122 e 131.

Por fim, gostaríamos de nos manifestar a propósito de pleito da Associação Nacional dos Advogados da Caixa Econômica Federal, no sentido de fixar piso salarial idêntico ao menor subsídio das carreiras da área jurídica. Reconhecemos a relevância e o interesse público inerente às funções desempenhadas pelos advogados-economiários, que abrangem a defesa do patrimônio público e da arrecadação do FGTS. Todavia, a Constituição Federal determina, em seu art. 173, § 1º, II, sujeita as empresas públicas, assim como as sociedades de economia mista, ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações trabalhistas. Somente a remuneração de ocupantes de cargos públicos pode ser objeto de lei, mas não a de empregados públicos. 

Em síntese, voto pela constitucionalidade, pela adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação da Medida Provisória nº 305, de 29 de junho de 2006, na forma do Projeto de Lei de Conversão anexo, e pela aprovação ou rejeição das emendas conforme especificado no quadro anexo.

Sala das Sessões, em         de                           de 2006.

Deputado Mauro Lopes

Relator
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO No      , DE 2006

Dispõe sobre a remuneração dos cargos das Carreiras de Procurador da Fazenda Nacional, Advogado da União, Procurador Federal e Defensor Público da União de que tratam a Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001 e a Lei nº 10.549, de 13 de novembro de 2002, da Carreira de Procurador do Banco Central do Brasil, de que trata a Lei nº 9.650 de 27 de maio de 1998, da Carreira Policial Federal, de que trata a Lei nº 9.266, de 15 de março de 1996, e a reestruturação dos cargos da Carreira de Policial Rodoviário Federal, de que trata a Lei nº 9.654, de 2 de junho de 1998, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A partir de 1º de julho de 2006, passam a ser remunerados exclusivamente por subsídio, fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, os titulares dos cargos das seguintes carreiras:

I - Procurador da Fazenda Nacional;

II - Advogado da União;

III - Procurador Federal;

IV -  Defensor Público da União;

V -  Procurador do Banco Central do Brasil;

VI - Carreira Policial Federal; e

VII - Carreira de Policial Rodoviário Federal.

§ 1º  Exclusivamente para fins de remuneração, consideram-se membros da Carreira referida no inciso II do caput os integrantes do quadro suplementar de que trata o art. 46, § 1º, da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001.

§ 2º  Os valores do subsídio  dos integrantes das carreiras de que trata o caput são os fixados nos Anexos I, II e III desta Lei, com efeitos financeiros a partir das datas neles especificadas.

Art. 2º São extintas, a partir da vigência do subsídio, que incorpora o valor das mesmas, as seguintes parcelas do regime remuneratório anterior das Carreiras de que trata o art. 1º:

I – Vencimento Básico;

II - Vantagem Pecuniária Individual, de que trata a Lei nº 10.698, de 2 de julho de 2003;

III – abonos;

IV - valores pagos a título de representação;

V – Gratificação de Desempenho de Atividade Jurídica - GDAJ;

VI - Pro labore de que tratam a Lei nº 7.711, de 22 de dezembro de 1988, e o art. 4º da Lei nº 10.549, de 13 de novembro de 2002;

VII - Gratificação de Atividade - GAE, de que trata a Lei Delegada no 13, de 27 de agosto de 1992;

VIII - Valores da Gratificação por Operações Especiais - GOE, a que aludiam os Decretos-Leis nºs 1.714, de 21 de novembro de 1979, e 2.372, de 18 de novembro de 1987;

IX - Gratificação de Atividade Policial Federal;

X - Gratificação de Compensação Orgânica;

XI - Gratificação de Atividade de Risco;

XII - Indenização de Habilitação Policial Federal;

XIII - Gratificação de Atividade Policial Rodoviário Federal;

XIV - Gratificação de Desgaste Físico e Mental;

XV - Valores de que trata o Anexo XII da Lei nº 8.270, de 17 de dezembro de 1991.

Art. 3º  O subsidio dos integrantes das carreiras de que trata o art. 1º não exclui o direito à percepção, nos termos da legislação e regulamentação específicas, das seguintes espécies remuneratórias:

I - adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas;

II - adicional noturno;

III - adicional pela prestação de serviço extraordinário;

IV - gratificação natalina;

V - adicional de férias;

VI - abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

VII - retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e assessoramento;

VIII - parcelas indenizatórias previstas em lei; e

IX – retribuição pela operação de aeronaves, na forma da lei.

§ 1º  Não podem exceder o valor do teto remuneratório, embora não se somem entre si e nem com a remuneração do mês em que se der o pagamento, as espécies remuneratórias de que tratam os incisos IV e V do caput.

§ 2º  Excluem-se da incidência do teto remuneratório constitucional as espécies remuneratórias de que tratam os incisos VI e VIII do caput.

Art. 4º  Passa a integrar a parcela complementar do subsídio a que se refere o art. 8º, parágrafo único, o somatório dos valores das seguintes parcelas devidas ao servidor:

I - vantagens pessoais de qualquer origem e natureza, inclusive as nominalmente identificadas;

II - diferenças individuais e resíduos de qualquer origem e natureza;

III – quintos, décimos e quaisquer valores incorporados à remuneração decorrentes do exercício de função de direção, chefia ou assessoramento, cargo de provimento em comissão ou de Natureza Especial;

IV - valores incorporados à remuneração a título de adicional por tempo de serviço;

V - vantagens incorporadas aos proventos ou pensões por força dos arts. 180 e 184 da Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952, e dos arts. 190 e 192 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;

VI - quaisquer valores ou vantagens, de natureza geral ou individual, incorporados à remuneração por decisão administrativa, judicial ou extensão administrativa de decisão judicial.

Art. 5º  Aplica-se  às aposentadorias concedidas aos servidores integrantes das carreiras de que trata o art. 1º, e às pensões por eles instituídas, o disposto nesta Lei, ressalvadas as aposentadorias e pensões reguladas pelos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004.

Art. 6º  Os arts. 2º e 3º da  Lei nº 9.654, de 2 de junho de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º  A carreira de que trata esta Lei é composta do cargo de Policial Rodoviário Federal, estruturada nas classes de Inspetor, Agente Especial e Agente, na forma do Anexo I.

§ 1º  As atribuições das classes do cargo de Policial Rodoviário Federal são as seguintes:

I - classe de Inspetor: atividades de natureza policial, envolvendo direção, planejamento, coordenação, supervisão, controle e avaliação administrativa e operacional, bem como a articulação e o intercâmbio com outras organizações e corporações policiais, em nível nacional e internacional, além das atribuições das classes de Agente Especial e de Agente;

II - classe de Agente Especial: atividades de natureza policial, envolvendo planejamento, coordenação e controle administrativo e operacional, bem como a articulação e o intercâmbio com outras organizações policiais, em nível nacional, além das atribuições da classe de Agente;

III - classe de Agente: atividades de natureza policial envolvendo fiscalização, patrulhamento e policiamento ostensivo, atendimento e socorro às vítimas de acidentes rodoviários e demais atribuições relacionadas com a área operacional do DPRF.

§ 2º  As atribuições específicas de cada uma das classes referidas no § 1º serão estabelecidas em ato dos Ministros de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Justiça.

§ 3º  Os cargos efetivos de Policial Rodoviário Federal, estruturados na forma do caput, têm a sua correlação estabelecida no Anexo II.” (NR)

“Art. 3º  ........................................................................................

§ 1º São requisitos para o ingresso na carreira o curso superior completo, em nível de graduação, e os demais critérios que vierem a ser definidos no edital do concurso.

§ 2º  A investidura no cargo de Policial Rodoviário Federal dar-se-á no padrão inicial da classe inicial.” (NR)

Art. 7º  A Lei nº 9.654, de 2 de junho de 1998, passa a vigorar acrescida dos Anexos I e II, nos termos, respectivamente, dos Anexos IV e V desta Lei.

Art. 8º  A aplicação do disposto nesta Lei aos servidores ativos ou inativos e aos pensionistas não poderá implicar redução de remuneração, de proventos ou de pensões.

Parágrafo único.  Na hipótese de redução de remuneração, de provento ou de pensão, em decorrência da  aplicação do disposto nesta Lei, eventual diferença constituirá parcela complementar do subsídio, de natureza permanente, sujeita exclusivamente à atualização decorrente de revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais.

Art. 9º  Aplica-se o disposto nos arts. 19 e 19-A da Lei nº 9.028, 12 de abril de 1995, e no art. 11 da Lei nº 10.549, de 13 de novembro de 2002, aos servidores aposentados antes das transposições ou transformações previstas nesses dispositivos.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11.  Ficam revogados:

I – os arts. 4º e 5º da Lei nº 9.266, de 15 de março de 1996;

II – os arts. 4º e 5º da Lei nº 9.654, de 2 de junho de 1998; e

III – o art. 1º da Medida Provisória nº 2.184-23, de 24 de agosto de 2001.

Sala das Sessões, em        de                           de 2006.

Deputado Mauro Lopes

Relator
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ANEXO I

TABELA DE SUBSÍDIOS PARA AS CARREIRAS DA ÁREA JURÍDICA

(incisos I a V do art. 1o)

Em R$

	CATEGORIA
	VIGÊNCIA

	
	1o JUL 06
	1o JAN 07
	1o JAN 08
	1o JUN 09

	ESPECIAL
	11.850,00
	12.900,42
	14.954,90
	17.009,38

	PRIMEIRA
	10.900,00
	11.746,95
	12.751,39
	13.683,83

	SEGUNDA
	9.500,00
	10.497,56
	11.238,98
	11.980,40


ANEXO II 

TABELA DE SUBSÍDIOS PARA A CARREIRA POLÍCIA FEDERAL 

a) Quadro I

Em R$

	CARGO
	CATEGORIA
	VIGÊNCIA

	
	
	A PARTIR DE 1o JUL 06

	Delegado de Polícia Federal

Perito Criminal Federal
	ESPECIAL
	15.391,48

	
	PRIMEIRA
	14.217,69

	
	SEGUNDA
	12.163,46

	
	TERCEIRA
	10.862,14


b) Quadro II

Em R$

	CARGO
	CATEGORIA
	VIGÊNCIA

	
	
	A PARTIR DE 1o JUL 06

	Escrivão de Polícia Federal

Agente de Polícia Federal

Papiloscopista Policial Federal
	ESPECIAL
	9.539,27

	
	PRIMEIRA
	7.693,60

	
	SEGUNDA
	6.500,00

	
	TERCEIRA
	6.200,00


ANEXO III

TABELA DE SUBSÍDIOS PARA A CARREIRA DE POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL 

Em R$

	CLASSE
	PADRÃO
	VIGÊNCIA

	
	
	A PARTIR DE 1o JUL 06

	Inspetor
	III
	8.110,72

	
	II
	7.798,77

	
	I
	7.498,81

	Agente Especial
	VI
	6.817,10

	
	V
	6.683,44

	
	IV
	6.552,39

	
	III
	6.423,91

	
	II
	6.297,95

	
	I
	6.174,46

	Agente
	VI
	5.613,15

	
	V
	5.503,09

	
	IV
	5.395,18

	
	III
	5.289,39

	
	II
	5.185,68

	
	I
	5.084,00


ANEXO IV

(Anexo I da Lei nº 9.654, de 2 de junho de 1998) 

ESTRUTURA DO CARGO DA CARREIRA DE POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL 

	CARGO
	CLASSE
	PADRÃO

	Policial Rodoviário Federal
	Inspetor
	III

	
	
	II

	
	
	I

	
	Agente Especial
	VI

	
	
	V

	
	
	IV

	
	
	III

	
	
	II

	
	
	I

	
	Agente
	VI

	
	
	V

	
	
	IV

	
	
	III

	
	
	II

	
	
	I


ANEXO V 

(Anexo II da Lei nº 9.654, de 2 de junho de 1998) 

TABELA DE CORRELAÇÃO PARA A CARREIRA DE POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL 

	SITUAÇÃO ANTERIOR
	SITUAÇÃO NOVA

	CARGO
	CLASSE
	PADRÃO
	PADRÃO
	CLASSE
	CARGO

	Policial Rodoviário Federal
	A
	III
	III
	Inspetor
	Policial Rodoviário Federal

	
	
	II
	II
	
	

	
	
	I
	I
	
	

	
	B
	VI
	VI
	Agente Especial
	

	
	
	V
	
	
	

	
	
	IV
	V
	
	

	
	
	III
	
	
	

	
	
	II
	IV
	
	

	
	
	I
	
	
	

	
	C
	VI
	III
	
	

	
	
	V
	
	
	

	
	
	IV
	II
	
	

	
	
	III
	
	
	

	
	
	II
	I
	
	

	
	
	I
	VI
	Agente
	

	
	D
	V
	V
	
	

	
	
	IV
	IV
	
	

	
	
	III
	III
	
	

	
	
	II
	II
	
	

	
	
	I
	I
	
	


QUADRO DESCRITIVO DAS EMENDAS APRESENTADAS À

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 305, DE 29 DE JUNHO DE 2006.

	EMENDA
	DISPOSITIVOS
	DESCRIÇÃO
	VOTO

	1
	+ Art. 1º, §§ 3º e 4º.
	Determina que se promovam os apostilamentos decorrentes das transposições de cargos privativos de bacharel em direito para a AGU, bem como da transformação de cargos de Assistente Jurídico da AGU em cargos de Advogado da União.

Incumbe o Ministério do Planejamento de efetuar as transposições e os enquadramentos previstos na legislação que cita.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação.

Pela injuridicidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

	2
	+ Art. 1º § 3º.
	Autoriza os membros das carreiras da área jurídica a exercerem a advocacia privada, salvo contra ente público.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

	3
	+ Art. 1º § 3º.
	Determina que, a cada exercício fiscal em que as metas de arrecadação das carreiras de auditor fiscal sejam cumpridas, antecipe-se em um ano a entrada em vigor dos valores dos subsídios das carreiras da área jurídica.
	Pela constitucionalidade, inadequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

	4
	+ Art. 1º, §§ 3º e 4º.
	Idêntica à Emenda nº 1, com justificação diferente.
	Vide Emenda nº 1.

	5
	+ Art. 2º, parágrafo único.
	Menos abrangente do que a Emenda nº 2.

Resguarda o direito adquirido à advocacia privada aos que ingressaram em carreira da área jurídica antes da vigência de norma impeditiva.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

	6
	# Art. 4º, caput.
	Busca aperfeiçoar a redação do dispositivo, sem alterar o conteúdo da norma.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do Projeto de Lei de Conversão – PLV.

	7
	- Art. 5º, I e II.
	Exclui, da relação de parcelas expressamente absorvidas pelo subsídio, as vantagens pessoais, as diferenças individuais e os resíduos de qualquer origem e natureza.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do P LV.

	8
	- Art. 5º, I e II.
	Idêntica à Emenda nº 7.
	Vide Emenda nº 7.

	9
	- Art. 5º, I e II.
	Idêntica à Emenda nº 7.
	Vide Emenda nº 7.

	10
	- Art. 5º, I e II.
	Idêntica à Emenda nº 7.
	Vide Emenda nº 7.

	11
	- Art. 5º, I e II.
	Idêntica à Emenda nº 7.
	Vide Emenda nº 7.

	12
	- Art. 5º, I e II.
	Idêntica à Emenda nº 7.
	Vide Emenda nº 7.

	13
	- Art. 5º, I e II.
	Idêntica à Emenda nº 7.
	Vide Emenda nº 7.

	14
	- Art. 5º, I e II.
	Idêntica à Emenda nº 7.
	Vide Emenda nº 7.

	15
	- Art. 5º, I e II.
	Idêntica à Emenda nº 7.
	Vide Emenda nº 7.

	16
	- Art. 5º, I, III, IV, V, e VI.

- Art.  6º.
	Guarda alguma semelhança com a Emenda nº 7.

Exclui, da relação de parcelas expressamente absorvidas pelo subsídio, as vantagens pessoais; os valores incorporados em virtude do exercício de cargo ou função de confiança; o adicional por tempo de serviço; as vantagens incorporadas a proventos ou pensões com fulcro nos arts. 180 e 184 da Lei nº 1.711/1952 ou nos arts. 190 e 192 da Lei nº 8.112/1990; e valores ou vantagens incorporadas à remuneração por decisão administrativa ou judicial.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do PLV.

	17
	- Art. 5º, IV.
	Exclui, da relação de parcelas expressamente absorvidas pelo subsídio, os valores incorporados à remuneração referentes a quintos ou décimos.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do PLV.

	18
	- Art. 5º, IX, X e XI.
	Exclui, da relação de parcelas expressamente absorvidas pelo subsídio, o adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas; o adicional noturno; e o adicional pela prestação de serviço extraordinário.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do PLV.

	19
	- Art. 5º, IX, X e XI.
	Idêntica à Emenda nº 18.
	Vide Emenda nº 18.

	20
	- Art. 5º, IX, X e XI.
	Idêntica à Emenda nº 18.
	Vide Emenda nº 18.

	21
	- Art. 5º, IX, X e XI.
	Idêntica à Emenda nº 18.
	Vide Emenda nº 18.

	22
	- Art. 5º, IX, X e XI.
	Idêntica à Emenda nº 18.
	Vide Emenda nº 18.

	23
	- Art. 5º, IX, X e XI.
	Idêntica à Emenda nº 18.
	Vide Emenda nº 18.

	24
	- Art. 5º, IX, X e XI.
	Idêntica à Emenda nº 18.
	Vide Emenda nº 18.

	25
	- Art. 5º, IX, X e XI.
	Idêntica à Emenda nº 18.
	Vide Emenda nº 18.

	26
	- Art. 5º, IX, X, XI e XII.
	Mais abrangente do que a Emenda nº 18.

Exclui, da relação de parcelas expressamente absorvidas pelo subsídio, o adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas; o adicional noturno; o adicional pela prestação de serviço extraordinário; e outras gratificações e adicionais, além das expressamente mencionados no art. 7º.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do PLV.

	27
	- Art. 5º, IX, X, XI e XII.
	Idêntica à Emenda nº 26.
	Vide Emenda nº 26.

	28
	- Art. 5º, IX, X, XI e XII.
	Idêntica à Emenda nº 26.
	Vide Emenda nº 26.

	29
	- Art. 5º, IX, X, XI e XII.
	Idêntica à Emenda nº 26.
	Vide Emenda nº 26.

	30
	- Art. 5º, X.
	Menos abrangente do que a Emenda nº 18.

Exclui, da relação de parcelas expressamente absorvidas pelo subsídio, o adicional noturno.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do PLV.

	31
	- Art. 5º, X.
	Idêntica à Emenda nº 30.
	Vide Emenda nº 30.

	32
	- Art. 5º, X.
	Idêntica à Emenda nº 30.
	Vide Emenda nº 30.

	33
	- Art. 5º, X.
	Idêntica à Emenda nº 30.
	Vide Emenda nº 30.

	34
	- Art. 5º, X.
	Idêntica à Emenda nº 30.
	Vide Emenda nº 30.

	35
	- Art. 5º, X.
	Idêntica à Emenda nº 30.
	Vide Emenda nº 30.

	36
	# Art. 5º, caput.
	Semelhante à Emenda nº 6, do mesmo Autor.

Busca aperfeiçoar a redação do dispositivo, sem alterar o conteúdo da norma.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do PLV.

	37
	# Art. 5º, VI.
	Menos abrangente que a Emenda nº 16.

Exclui, da relação de parcelas expressamente absorvidas pelo subsídio, as vantagens incorporadas a proventos ou pensões com fulcro nos arts. 180 e 184 da Lei nº 1.711/1952.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do PLV.

	38
	# Art. 5º.

- Art. 6º.

+ Art. 7º, IV, V, e VI.
	Mais abrangente do que a Emenda nº 18.

Exclui toda a relação de parcelas expressamente absorvidas pelo subsídio, determinando a acumulação desse com as vantagens pessoais, e inclui o adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas; o adicional noturno; e o adicional pela prestação de serviço extraordinário entre as parcelas expressamente citadas pelo art. 7º.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do PLV.

	39
	# Art. 5º.

- Art. 6º.

+ Art. 7º, IV, V, e VI.
	Idêntica à Emenda nº 38.
	Vide Emenda nº 38.

	40
	- Art. 6º.
	Menos abrangente do que as Emendas nºs 16 e 38.

Suprime a vedação à percepção cumulativa de subsídio e valores ou vantagens incorporadas à remuneração por decisões administrativas ou judiciais.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do PLV.

	41
	- Art. 6º.
	Idêntica à Emenda nº 40.
	Vide Emenda nº 40.

	42
	- Art. 6º.
	Idêntica à Emenda nº 40.
	Vide Emenda nº 40.

	43
	- Art. 6º.
	Idêntica à Emenda nº 40.
	Vide Emenda nº 40.

	44
	- Art. 6º.
	Idêntica à Emenda nº 40.
	Vide Emenda nº 40.

	45
	- Art. 6º.
	Idêntica à Emenda nº 40.
	Vide Emenda nº 40.

	46
	- Art. 6º.
	Idêntica à Emenda nº 40.
	Vide Emenda nº 40.

	47
	- Art. 6º.
	Idêntica à Emenda nº 40.
	Vide Emenda nº 40.

	48
	- Art. 6º.
	Idêntica à Emenda nº 40.
	Vide Emenda nº 40.

	49
	- Art. 6º.
	Idêntica à Emenda nº 40.
	Vide Emenda nº 40.

	50
	- Art. 6º.
	Idêntica à Emenda nº 40.
	Vide Emenda nº 40.

	51
	- Art. 6º.
	Idêntica à Emenda nº 40.
	Vide Emenda nº 40.

	52
	- Art. 6º.
	Idêntica à Emenda nº 40.
	Vide Emenda nº 40.

	53
	- Art. 6º.
	Idêntica à Emenda nº 40.
	Vide Emenda nº 40.

	54
	- Art. 6º.
	Idêntica à Emenda nº 40.
	Vide Emenda nº 40.

	55
	- Art. 6º.
	Idêntica à Emenda nº 40.
	Vide Emenda nº 40.

	56
	# Art. 6º.
	Semelhante à Emenda nº 40.

Autoriza expressamente a percepção cumulativa de subsídio e de parcela complementar correspondente a valores determinados por decisão judicial transitada em julgado.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do PLV.

	57
	# Art. 6º.
	Idêntica à Emenda nº 56.
	Vide Emenda nº 56.

	58
	# Art. 6º.
	Mais abrangente do que a Emenda nº 56.

Determina a percepção cumulativa de subsídio e de parcelas complementares correspondentes a vantagens pessoais; diferenças individuais e resíduos de qualquer origem e natureza; valores incorporados em virtude do exercício de cargo ou função de confiança; adicional por tempo de serviço; vantagens incorporadas a proventos ou pensões com fulcro nos arts. 180 e 184 da Lei nº 1.711/1952 ou nos arts. 190 e 192 da Lei nº 8.112/1990; e valores ou vantagens incorporadas à remuneração por decisões administrativas ou judiciais. As parcelas seriam permanentes e reajustadas nos mesmos percentuais do subsídio da carreira do servidor.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação parcial, na forma do PLV.

	59
	# Art. 6º.
	Idêntica à Emenda nº 56.
	Vide Emenda nº 56.

	60
	# Art. 6º.
	Idêntica à Emenda nº 58.
	Vide Emenda nº 58.

	61
	# Art. 6º.
	Idêntica à Emenda nº 58.
	Vide Emenda nº 58.

	62
	# Art. 6º.
	Semelhante à Emenda nº 40.

Suprime a vedação à percepção cumulativa de subsídio e valores ou vantagens incorporadas à remuneração por decisões administrativas ou judiciais.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do PLV.

	63
	# Art. 6º.
	Idêntica à Emenda nº 56.
	Vide Emenda nº 56.

	64
	# Art. 6º.
	Idêntica à Emenda nº 58.
	Vide Emenda nº 58.

	65
	+ Art. 6º, caput.
	Confere aos membros das carreiras da área jurídica o direito a perceberem “os honorários de sucumbência originados dos feitos judiciais de sua esfera de atuação, os quais serão rateados proporcionalmente, e pagos ao final de cada exercício.”
	Pela constitucionalidade, inadequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

	66
	+ Art. 6º, caput.
	Idêntica à Emenda nº 65.
	Vide Emenda nº 65.

	67
	+ Art. 7º, IV.
	Mesmo propósito da Emenda nº 17.

Preserva o direito a vantagens pessoais decorrentes do exercício de função de direção, chefia ou assessoramento.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do PLV.

	68
	+ Art. 7º, IV.
	Idêntica à Emenda nº 67.
	Vide Emenda nº 67.

	69
	+ Art. 7º, IV.
	Idêntica à Emenda nº 67.
	Vide Emenda nº 67.

	70
	+ Art. 7º, IV.
	Idêntica à Emenda nº 67.
	Vide Emenda nº 67.

	71
	+ Art. 7º, IV.
	Idêntica à Emenda nº 67.
	Vide Emenda nº 67.

	72
	+ Art. 7º, IV.
	Idêntica à Emenda nº 67.
	Vide Emenda nº 67.

	73
	+ Art. 7º, IV.
	Idêntica à Emenda nº 67.
	Vide Emenda nº 67.

	74
	+ Art. 7º, IV.
	Idêntica à Emenda nº 67.
	Vide Emenda nº 67.

	75
	+ Art. 7º, IV.
	Idêntica à Emenda nº 67.
	Vide Emenda nº 67.

	76
	+ Art. 7º, IV.
	Idêntica à Emenda nº 67.
	Vide Emenda nº 67.

	77
	+ Art. 7º, IV.
	Concede aos policiais rodoviários federais, tripulantes de operações aéreas, gratificação no valor de 50% do subsídio.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação parcial, na forma do PLV.

	78
	+ Art. 7º, IV.
	Preserva a o direito a vantagens incorporadas a proventos ou pensões com fulcro nos arts. 180 e 184 da Lei nº 1.711/1952 ou nos arts. 190 e 192 da Lei nº 8.112/1990.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do PLV.

	79
	+ Art. 7º, IV.
	Quase idêntica à Emenda nº 67.

Preserva o direito à percepção de valores incorporados à remuneração em decorrência do exercício de função de direção, chefia ou assessoramento, cargo em provimento em comissão ou de natureza especial.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do PLV.

	80
	+ Art. 7º, IV.
	Idêntica à Emenda nº 67.
	Vide Emenda nº 67.

	81
	+ Art. 7º, IV, V e VI.
	Semelhante às Emendas nºs 18 e 38.

Determina a percepção concomitante de subsídio e dos auxílios (1) pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas; (2) por atividade noturna; e (3) pela prestação de serviço extraordinário.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do PLV.

	82
	+ Art. 7º, IV, V e VI.
	Idêntica à Emenda nº 81.
	Vide Emenda nº 81.

	83
	+ Art. 7º, IV, V e VI.
	Quase idêntica à Emenda nº 81, mas fazendo referência a indenização em lugar de auxílio.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do PLV.

	84
	+ Art. 7º, IV, V e VI.
	Idêntica à Emenda nº 83.
	Vide Emenda nº 83.

	85
	+ Art. 7º, IV, V e VI.
	Idêntica à Emenda nº 83.
	Vide Emenda nº 83.

	86
	+ Art. 7º, IV, V, VI, VII e VIII.
	Mais abrangente do que a Emenda nº 81.

Determina a percepção concomitante de subsídio e de auxílios pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas; por atividade noturna; pela prestação de serviço extraordinário; moradia; e uniforme.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do PLV.

	87
	+ Art. 7º, IV, V, VI, VII e VIII.
	Idêntica à Emenda nº 86.
	Vide Emenda nº 86.

	88
	+ Art. 7º, IV, V, VI, VII e VIII.
	Idêntica à Emenda nº 86.
	Vide Emenda nº 86.

	89
	+ Art. 7º, IV, V, VI, VII e VIII.
	Idêntica à Emenda nº 86.
	Vide Emenda nº 86.

	90
	+ Art. 7º, IV.
	Idêntica à Emenda nº 77.
	Vide Emenda nº 77.

	91
	# Art. 9º.
	Acrescenta dispositivo à Lei nº 9.654/1998, criando 9.000 cargos efetivos de Policial Rodoviário Federal.
	Pela inconstitucionalidade, inadequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

	92
	# Art. 9º.
	Idêntica à Emenda nº 91.
	Vide Emenda nº 91.

	93
	# Art. 9º.
	Acrescenta a direção às atribuições da classe de Agente Especial do cargo de Policial Rodoviário Federal.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

	94
	# Art. 9º.
	Eleva o requisito de escolaridade para ingresso na carreira de Policial Rodoviário Federal para o nível superior.

Autoriza a acumulação remunerada de cargos.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do PLV.

Pela inconstitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

	95
	# Art. 9º.
	Idêntica à Emenda nº 94.
	Vide Emenda nº 94.

	96
	# Art. 9º.
	Idêntica à Emenda nº 94.
	Vide Emenda nº 94.

	97
	# Art. 9º.
	Acrescenta a chefia às atribuições das classes de Inspetor e de Agente Especial do cargo de Policial Rodoviário Federal.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

	98
	# Art. 9º.
	Menos abrangente que a Emenda nº 94.

Eleva o requisito de escolaridade para ingresso na carreira de Policial Rodoviário Federal para o nível superior.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do PLV.

	99
	# Art. 9º.
	Idêntica à Emenda nº 98.
	Vide Emenda nº 98.

	100
	# Art. 9º.
	Idêntica à Emenda nº 98.
	Vide Emenda nº 98.

	101
	# Art. 9º.
	Idêntica à Emenda nº 98.
	Vide Emenda nº 98.

	102
	# Art. 9º.
	Idêntica à Emenda nº 98.
	Vide Emenda nº 98.

	103
	# Art. 9º.
	Idêntica à Emenda nº 98.
	Vide Emenda nº 98.

	104
	# Art. 9º.
	Idêntica à Emenda nº 98.
	Vide Emenda nº 98.

	105
	# Art. 9º.
	Idêntica à Emenda nº 98.
	Vide Emenda nº 98.

	106
	# Art. 9º.
	Idêntica à Emenda nº 98.
	Vide Emenda nº 98.

	107
	+ Art. 10.
	Semelhante à Emenda nº 91.

Cria 10.000 cargos de Policial Rodoviário Federal.
	Pela inconstitucionalidade, inadequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

	108
	+ Art. 10.
	Idêntica à Emenda nº 107.
	Vide Emenda nº 107.

	109
	+ Art. 10.
	Idêntica à Emenda nº 107.
	Vide Emenda nº 107.

	110
	+ Art. 10.
	Idêntica à Emenda nº 107.
	Vide Emenda nº 107.

	111
	# Art. 11, §§ 1º e 2º.
	Confere natureza permanente à parcela complementar de subsídio correspondente à redução remuneratória que decorreria da aplicação da medida provisória.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do PLV.

	112
	# Art. 11, § 1º.
	Melhor redigida do que a Emenda nº 111, de idêntico propósito.
	Pela constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do PLV.

	113
	# Art. 11, §§ 1º e 2º.
	Idêntica à Emenda nº 111.
	Vide Emenda nº 111.

	114
	# Art. 11, § 1º.
	Idêntica à Emenda nº 112.
	Vide Emenda nº 112.

	115
	# Art. 11, §§ 1º e 2º.
	Idêntica à Emenda nº 111.
	Vide Emenda nº 111.

	116
	MP nº 302/2006, # Art. 17.
	Apresentada por equívoco, pois visa alterar a Medida Provisória nº 302, de 29 de junho de 2006.
	Pela injuridicidade, anti-regimentalidade e, no mérito, pela rejeição.

	117
	MP nº 302/2006, # Art. 17.
	Idêntica à Emenda nº 116.
	Vide Emenda nº 116.

	118
	MP nº 302/2006, # Art. 17.
	Idêntica à Emenda nº 116.
	Vide Emenda nº 116.

	119
	MP nº 302/2006, # Art. 17.
	Idêntica à Emenda nº 116.
	Vide Emenda nº 116.

	120
	MP nº 302/2006, # Art. 17.
	Apresentada por equívoco, pois visa alterar a Medida Provisória nº 302, de 29 de junho de 2006.
	Pela injuridicidade, anti-regimentalidade e, no mérito, pela rejeição.

	121
	MP nº 302/2006, # Art. 17.
	Apresentada por equívoco, pois visa alterar a Medida Provisória nº 302, de 29 de junho de 2006.
	Pela injuridicidade, anti-regimentalidade e, no mérito, pela rejeição.

	122
	+ Art. 999.
	Acrescenta artigo concedendo aos servidores do extinto Instituto Brasileiro do Café reajuste de 29%, descontados de tal percentual os reajustes percebidos pelos mesmos desde o ano de 2003.
	Pela injuridicidade, anti-regimentalidade e, no mérito, pela rejeição.

	123
	# Art. 9º.
	Idêntica à Emenda nº 93.
	Vide Emenda nº 93.

	124
	Anexo III.
	Antecipa para julho e eleva o aumento de remuneração dos policiais rodoviários federais, adotando como maior e como menor remuneração aquela atribuída aos agentes, escrivães e papiloscopistas da polícia federal.
	Pela inconstitucionalidade, pela inadequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

	125
	Anexo I.
	Altera a data de vigência e os valores dos subsídios para as carreiras da área jurídica, elevando os valores a vigorar a partir de 2009 em 29,99%, 53,51% e 66,57%, respectivamente para as categorias Especial, Primeira e Segunda.
	Pela inconstitucionalidade, pela inadequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

	126
	+ Art. 12.
	Institui o Fundo de Sucumbência, constituído dos honorários havidos pelo êxito nas ações judiciais pelos Advogados da União e pelos Procuradores Federais, da Fazenda Nacional ou do Banco Central do Brasil, cujos recursos seriam utilizados para estabelecer a simetria remuneratória das funções essenciais à Justiça e, estabelecida esta, seriam destinados ao reaparelhamento das unidades jurídicas e à capacitação e aperfeiçoamento dos membros das carreiras jurídicas federais.
	Pela constitucionalidade, pela inadequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

	127
	+ Art. 999.
	Determina que a Advocacia-Geral da União e a Procuradoria-Geral Federal, no prazo de 60 dias, efetivem as promoções e as progressões funcionais dos Procuradores Federais, relativas aos exercícios de 2001 e 2002, bem como editem regulamento de promoções e progressões para os exercícios seguintes, competindo à AGU o pagamento, em tempo hábil, das diferenças salariais correspondentes.
	Pela injuridicidade, pela adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

	128
	+ Art. 999.
	Determina a manutenção na remuneração, nos proventos e nas pensões dos membros das carreiras da área jurídica, até a integral absorção pelo subsídio, os valores incorporados em virtude do exercício de cargo ou função de confiança; o adicional por tempo de serviço; as vantagens incorporadas a proventos ou pensões com fulcro nos arts. 180 e 184 da Lei nº 1.711/1952 ou nos arts. 190 e 192 da Lei nº 8.112/1990; e valores ou vantagens incorporadas à remuneração por decisões judiciais transitadas em julgado.
	Pela constitucionalidade, pela adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, na forma do PLV.

	129
	+ Art. 999.
	Semelhante à Emenda nº 5.

Preserva o direito dos membros das carreiras jurídicas autorizados, até a implantação do subsídio, a exercerem a advocacia, exceto contra a Fazenda Pública que os remunere ou à qual seja vinculada a entidade empregadora.
	Pela constitucionalidade, pela adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

	130
	+ Art. 999.
	Idêntica à Emenda nº 127.
	Vide Emenda nº 127.

	131
	+ Art. 999.
	Altera o art. 92 do regime jurídico dos servidores públicos federais, na parte que trata da licença para desempenho de mandato sindical, para determinar que tal licença passe a ser remunerada e passe a alcançar as centrais sindicais, para elevar a relação entre o número de servidores licenciados e o de associados a cada entidade.
	Pela inconstitucionalidade, inadequação financeira e orçamentária, anti-regimentalidade e, no mérito, pela rejeição.

	132
	+ Art. 999.
	Idêntica à Emenda nº 126, exceto que não especifica o número do artigo que seria acrescido à MP.
	Vide Emenda nº 126.

	133
	+ Art. 999.
	Idêntica à Emenda nº 127.
	Vide Emenda nº 127.

	134
	+ Art. 999.
	Idêntica à Emenda nº 129.
	Vide Emenda nº 129.

	135
	+ Art. 999.
	Idêntica à Emenda nº 128.
	Vide Emenda nº 128.

	136
	+ Art. 12.
	Idêntica à Emenda nº 126.
	Vide Emenda nº 126.

	137
	# Anexo I.
	Suprime da tabela os valores dos subsídios das carreiras da área jurídica que vigorariam a partir de 2008 e 2009, bem como eleva os subsídios a vigorarem a partir de 2007, equiparando-os aos subsídios fixados para as categorias de maior remuneração da polícia federal.
	Pela inconstitucionalidade, inadequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação.

	138
	# Anexo I.
	Eleva os valores dos subsídios das carreiras da área jurídica.
	Pela inconstitucionalidade, inadequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação.

	139
	# Anexo III.
	Idêntica à Emenda nº 124.
	Vide Emenda nº 124.

	140
	# Anexo I.
	Eleva os valores dos subsídios das carreiras da área jurídica.
	Pela inconstitucionalidade, inadequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação.

	141
	# Anexo I.
	Idêntica à Emenda nº 140.
	Vide Emenda nº 140.

	142
	# Anexo I.
	Idêntica à Emenda nº 140.
	Vide Emenda nº 140.

	143
	# Anexo I.
	Eleva, ainda mais do que a Emenda nº 140, os valores dos subsídios das carreiras da área jurídica.
	Vide Emenda nº 140.

	144
	# Anexo I.
	Idêntica à Emenda nº 140.
	Vide Emenda nº 140.

	145
	# Anexo III.
	Eleva os valores dos subsídios das carreiras da polícia rodoviária federal.

Refere-se, equivocadamente, ao Anexo I.
	Pela inconstitucionalidade, inadequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação.

	146
	# Anexo III.
	Idêntica à Emenda nº 145.
	Vide Emenda nº 145.

	147
	# Anexo III.
	Idêntica à Emenda nº 145.
	Vide Emenda nº 145.

	148
	# Anexo III.
	Idêntica à Emenda nº 145.
	Vide Emenda nº 145.

	149
	# Anexo I.
	Semelhante à Emenda nº 137.

Suprime da tabela os valores dos subsídios das carreiras da área jurídica que vigorariam a partir de 2009, bem como antecipa para 2007 os valores que vigorariam a partir de 2008.
	Pela inconstitucionalidade, inadequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação.

	150
	# Anexo I.
	Idêntica à Emenda nº 137.
	Vide Emenda nº 137.

	151
	# Anexo I.
	Idêntica à Emenda nº 137.
	Vide Emenda nº 137.

	152
	# Anexo I.
	Idêntica à Emenda nº 137.
	Vide Emenda nº 137.

	153
	# Anexo I.
	Idêntica à Emenda nº 137.
	Vide Emenda nº 137.

	154
	# Anexo I.
	Idêntica à Emenda nº 137.
	Vide Emenda nº 137.

	155
	# Anexo I.
	Idêntica à Emenda nº 137.
	Vide Emenda nº 137.

	156
	# Anexo I.
	Idêntica à Emenda nº 149.
	Vide Emenda nº 149.

	157
	# Anexo I.
	Quase idêntica à Emenda nº 137.
	Vide Emenda nº 137.

	158
	# Anexo I.
	Idêntica à Emenda nº 137.
	Vide Emenda nº 137.

	159
	# Anexo I.
	Idêntica à Emenda nº 137.
	Vide Emenda nº 137.

	160
	# Anexo I.
	Idêntica à Emenda nº 137.
	Vide Emenda nº 137.

	161
	# Anexo I.
	Idêntica à Emenda nº 137.
	Vide Emenda nº 137.

	162
	# Anexo I.
	Idêntica à Emenda nº 137.
	Vide Emenda nº 137.

	163
	# Art. 7º, parágrafo único.

# Anexo I.
	Exclui o direito de percepção cumulativa de subsídio e retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e assessoramento, bem como eleva os valores dos subsídios das carreiras da área jurídica a vigorarem a partir de 2009.
	Pela inconstitucionalidade, inadequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

	164
	- Art. 1º, § 1º.

# Anexo I.
	Suprime a extensão da remuneração mediante subsídio aos integrantes dos quadros suplementares da Advocacia-Geral da União, bem como eleva os subsídios referentes à primeira e à segunda categorias das carreiras da área jurídica.
	Pela constitucionalidade, inadequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

	165
	#  Anexo I.
	Antecipa em seis meses a vigência dos valores dos subsídios das carreiras jurídicas que vigorariam a partir de 2007 e em dois anos e meio a dos previstos para junho de 2009.
	Pela inconstitucionalidade, inadequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação.

	166
	#  Anexo III, IV e V.
	Eleva os valores dos subsídios para a carreira de policial rodoviário federal e altera a estrutura da mesma, reduzindo de seis para três o número de padrões das classes de agente e agente especial.
	Pela inconstitucionalidade, inadequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

	167
	#  Anexo III, IV e V.
	Eleva os valores dos subsídios para a carreira de policial rodoviário federal e altera a estrutura da mesma, eliminando a subdivisão, em padrões, de cada uma das classes.
	Pela inconstitucionalidade, inadequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

	168
	#  Anexo III, IV e V.
	Idêntica à Emenda nº 166.
	Vide Emenda nº 166.


